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Violências nas trajetórias afetivo-sexuais de jovens gays: 
“novas” configurações e “velhos” desafios 

Violence in the affective-sexual trajectories of young gay men: 
“new” settings and “old” challenges

Resumo  Este artigo aborda o fenômeno da vio-
lência nas trajetórias afetivo-sexuais de jovens 
gays cisgênero, pertencentes a camadas populares 
da região metropolitana do Rio de Janeiro, Bra-
sil. A literatura brasileira sobre violência contra 
homens gays, geralmente, tem como foco a discri-
minação sofrida por esta população, mas pouco se 
problematiza a violência que eles sofrem nas re-
lações familiares devido à sua orientação sexual, 
ou ainda, em suas relações ditas como “namoro” 
ou “ficar”. Com o objetivo de discutir a presença 
de violências durante a trajetória afetivo-sexual 
dos jovens, este estudo qualitativo realizou en-
trevistas em profundidade a partir de um roteiro 
semiestruturado. Os resultados mostraram que há 
múltiplas faces de violência que ocorrem durante 
a infância e adolescência nas relações familiares, 
perpassando nos seus relacionamentos afetivo-
sexuais na adolescência e juventude, incluindo 
violências sexuais, físicas, psicológicas e institucio-
nais. As redes de apoio dos jovens são limitadas, 
como exemplo, a poucos amigos e ao acesso de blo-
gs na internet. Nenhum profissional de saúde foi 
citado pelos jovens como fonte de ajuda. Destaca-
se também a necessidade de debater a prevenção 
da violência e promoção da saúde destes jovens, 
ampliando o olhar para as várias formas contem-
porâneas de se relacionar intimamente.
Palavras-chave  Juventude, Violência, Trajetó-
rias, Masculinidades, Gay

Abstract  This paper discusses the phenomenon 
of violence in the affective-sexual trajectories of 
young, cisgender gay men, from popular strata, 
in the metropolitan region of Rio de Janeiro, Bra-
zil. Brazilian literature on violence against gay 
men generally focuses on the discrimination su-
ffered by this population. However, the violence 
they are submitted to among family relationships 
due to their sexual orientation, or even their re-
lationships known as “dating” or “hookup”, is 
hardly discussed. This qualitative study used in-
depth interviews based on a semi-structured gui-
de to discuss violence during the young gay men’s 
affective-sexual trajectory. The results evidenced 
multiple faces of violence during childhood and 
adolescence in family relationships, spanning 
their affective-sexual relationships in adolescence 
and youth, including sexual, physical, psychologi-
cal, and institutional violence. Support networks 
are limited, for example, to a few friends and ac-
cess to blogs on the Internet. No health professio-
nal was cited as a helping source. There is a need 
to discuss the prevention of violence and discuss 
health promotion of this social group, expanding 
the perspective on the various contemporary ways 
of relating intimately.
Key words  Youth, Violence, Trajectories, Mascu-
linities, Gay
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introdução

A violência nas relações afetivo-sexuais desco-
nhece barreiras geográficas, estratos sociais, faixas 
etárias, religiões, etnias ou orientações sexuais, 
sendo resultado de uma combinação complexa 
de fatores históricos, culturais, econômicos, ins-
titucionais, interacionais e familiares, presente 
na vida de muitos jovens brasileiros1. Contudo, 
as relações conjugais, familiares e institucionais 
marcadas por violências são pautadas por silên-
cio e segredo, reforçando uma dicotomia entre o 
público e o privado e, apontando, muitas vezes 
para a banalização, naturalização e patologização 
das pessoas envolvidas2. Portanto, problematizar 
a violência nas relações afetivo-sexuais, principal-
mente dos mais jovens, torna-se uma tarefa fun-
damental e um desafio para o campo da saúde.  

Na última década, assistimos à produção de 
estudos sobre violências que as pessoas LGBT en-
frentam cotidianamente em diversos contextos, 
desde os espaços públicos até instituições como 
escolas e serviços de saúde3-5. Outros estudos 
analisam as experiências de violência contra ado-
lescentes e jovens gays no processo de revelação 
de sua orientação sexual às famílias6-8. Contudo, 
nota-se que não se há contemplado as diversas 
formas de violência nas trajetórias afetivo-sexu-
ais de jovens gays, nas relações com a família, na-
morados e “ficantes”. 

Este artigo buscou analisar as violências pre-
sentes na trajetória afetivo-sexual de homens 
jovens que se auto identificam como gays cisgê-
nero, pertencentes a camadas populares no Rio 
de Janeiro: aquelas que acontecem nas relações 
familiares, como o abuso sexual e agressões no 
processo de revelação de sua orientação sexual; as 
que acontecem nas relações de “namoro” e “ficar” 
dos jovens, incluindo a violência sexual, física e 
psicológica; as violências institucionais presen-
tes no atendimento em saúde. Buscou-se, ainda, 
identificar que redes de apoio foram utilizadas 
pelos jovens após sofrerem tais violências. 

Entendemos violência como a ameaça ou o 
uso intencional da força ou do poder, engloban-
do atos de agressão física, psicológica e sexual, 
fundamentados em concepções sociais e culturais 
de gênero9. Por sua vez, o gênero é compreendi-
do por meio de sua constituição performativa, 
sendo produzido nas relações sociais, nas expe-
rimentações do viver, na articulação com o cor-
po, sexualidade, raça e classe social, atravessadas 
por relações de poder. A partir de uma discussão 
interseccional, reconhece-se a pluralidade das 
manifestações singulares e coletivas das subjeti-

vidades, identificando qual categoria está sendo 
focada em certos regimes disciplinares, e como 
ela pode criar hierarquizações e exclusões10.

Portanto, analisar as relações de homens jo-
vens gays cisgênero a partir de uma perspecti-
va interseccional implica um duplo processo: o 
entendimento do modo como se estruturam os 
processos assimétricos do eixo de dominação gê-
nero (mesmo em relações entre pessoas do mes-
mo sexo) e, uma leitura que compagina o modo 
como o gênero se intersecta, que é reformulado 
e se articula com outras relações de privilégio e 
opressão10.

Nessa direção, surgem alguns questionamen-
tos: quais são as distintas formas de violência 
que os jovens vivenciam durante suas trajetórias 
afetivo-sexuais? Como podemos refletir sobre 
violências, a partir de uma perspectiva intersec-
cional, levando em consideração os marcadores 
de gênero, raça e classe? Com quem os jovens po-
dem contar para lidar com tais experiências?

Método

Trata-se de um estudo qualitativo, cujo objetivo 
foi o de compreender a trajetória afetiva-sexual 
de 15 homens jovens gays cisgênero, pertencentes 
a camadas populares e moradores da região me-
tropolitana da cidade do Rio de Janeiro.

Cumpriram-se todas as exigências de ética em 
pesquisa com vistas a garantir confidencialidade 
e segurança dos sujeitos. O critério de seleção foi 
ter idade entre 18 e 24 anos11. Importante salien-
tar que o primeiro autor deste artigo utilizou sua 
própria rede de contatos para aproximação com 
participantes iniciais da pesquisa, levando-se em 
consideração os desafios em pesquisar e “obser-
var o familiar”12. As indicações posteriores acon-
teceram por meio da técnica “bola de neve”13. 
Dentre os 15 entrevistados, elencamos as narrati-
vas de oito jovens que relataram situações de vio-
lências em suas trajetórias. As narrativas foram 
categorizadas a partir da análise temática14,15.

caracterização sociodemográfica dos
entrevistados

Conforme o Quadro 1, os jovens tinham 
idades entre 19 e 24 anos. Dos oito jovens em 
questão, quatro se declararam “negro”. A maioria 
morava em favelas. Todos finalizaram o ensino 
médio em escolas públicas. Dois jovens cursavam 
ensino superior e um trabalhava em uma profis-
são que exigia curso superior.
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Análise e discussão dos resultados 

Elencamos os seguintes temas para discussão: 1) 
Violência sexual na infância e adolescência; 2) 
Violência intrafamiliar no processo de revela-
ção de se assumir gay; 3) Violência praticada por 
parceiro íntimo; 4) Violência nas relações com 
“ficantes”: “stealth breeding”. Por fim, um último 
tema denominado redes de apoio, circunscreve as 
formas de ajuda mencionadas pelos jovens no en-
frentamento das situações de violência. 

Abuso sexual na infância e adolescência

Três jovens relataram que sofreram abuso 
sexual na infância/adolescência. Entende-se por 
abuso sexual o ato ou jogo sexual, relação hete-
ro ou homossexual cujo agressor é mais velho do 
que a criança/adolescente. Essas práticas são im-
postas à vítima pela violência física, ameaças ou 
indução de sua vontade16. O fenômeno do abuso 
sexual é encoberto por um muro de silêncio, do 
qual fazem parte, familiares, vizinhos/as e, algu-
mas vezes, os/as próprios/as profissionais que 
atendem às vítimas17.

Segundos os jovens, a idade do abuso sexual 
ocorreu entre dez e 16 anos. Um abuso ocorreu 
durante três anos e os outros dois, em uma úni-

ca ocasião. Os agressores faziam parte do círculo 
social e familiar das vítimas (primos e amigo do 
primo). Os jovens que sofreram abusos foram 
“passivos” no episódio e em nenhum caso, houve 
o uso de preservativo: 

Eu fui abusado quando eu tinha dez anos. Fui 
criado com um primo. Ele devia ter uns 20 anos. 
Desde criancinha eu tinha sexo com ele. Demorei 
bastante pra entender o que tinha acontecido e é di-
fícil porque eu acho que tinha gostado, não sei até 
que ponto eu me descobri com homossexualidade 
naquele momento. Parece que a sexualidade do 
surdo-mudo não existe. Não teve uso de camisinha 
nem nada. Fui só passivo com ele. Fiquei com esse 
primo por uns três anos. (VD, 22 anos).

Fui abusado na minha primeira vez. Quan-
do eu tinha 13 anos eu fui na casa de uma prima 
minha e a gente se vestiu de mulher. Tava só eu, 
ela e o meu primo, irmão dela. Minha prima disse 
que ia no mercado e eu fiquei lá. Eu saí do quarto, 
mas tava vestido de mulher. Meu primo me viu e 
começou a me zoar, me chamando de viadinho e 
que eu tinha que aprender a virar homem. Eu falei 
que era só uma brincadeira, mas ele nem deu bola. 
Ele me agarrou pelos braços, disse que se eu gritasse 
ou fizesse alguma coisa, ele ia contar pra todo mun-
do que eu me vestia de mulher. Ele tinha uns 20 
anos! Só lembro que ele me agarrou e me colocou de 

Quadro 1. Caracterização sociodemográfica.

Sigla idade
cor/

Raça*
onde morava escolaridade ocupação Religião

características 
corporais e de 

gênero**

RA 22 Negro Favela Ensino superior 
incompleto

Não 
trabalhava

Evangélico “Só” passivo

AS 19 Pardo Favela Ensino médio 
completo

“Uber eats”* Sem 
religião

“Afeminado”, “só” 
passivo

VD 22 Negro Favela Ensino médio 
completo

Recursos 
Humanos

Católico “Surdo-mudo, “só” 
passivo

VB 22 Branco Favela Ensino médio 
completo

“Delivery de 
Ifood”

Sem 
religião

“Afeminado”, 
“gordinho”, “só” passivo

MS 24 Negro Bairro camada 
popular

Ensino médio 
completo

“Atendente no 
shopping”*

Católico “Muito” magro, “só” 
ativo

EF 23 Branco Favela Ensino superior 
completo

Professor em 
uma ONG

Católico “Muito” afeminado

RT 22 Branco Bairro camada 
popular

Ensino médio 
completo

Atendente em 
borracharia

Católico “Muito” afeminado e 
magro

IM 23 Negro Bairro camada 
popular

Ensino superior 
incompleto

Estágio em 
uma ONG

Católico “Só” passivo, 
“afeminado”

*Categoria autodeclarada; **Categoria nativa. N=oito jovens participantes que participaram da pesquisa, identificados de acordo 
com a ordem da entrevista. 

Fonte: Pesquisa empírica de doutorado do primeiro autor.
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bruços. Falou pra eu ficar quieto e não gritar. Não 
durou nem cinco minutos. Perdi a virgindade ali. 
Fiquei sem reação na hora, depois que ele acabou 
eu comecei a chorar. Ele falou pra eu calar a boca 
senão a irmã dele ia desconfiar [...]. Foi sem cami-
sinha. Ela chegou e eu tava chorando, mas não falei 
nada. Falei que o brinco da mãe dela tava me ma-
chucando e pra eu tirar. Fui embora e esqueci essa 
história. (EF, 23 anos).

Com 16 anos eu tava jogando videogame com 
um primo e um amigo dele. Aí rolou um papo sobre 
gozar, fazer troca-troca. Eu falei que já tinha chu-
pado um menino. Meu primo perguntou se eu não 
queria chupar ele, aí eu falei que sim. Aí comecei a 
chupar ele e depois de uns minutos, chupei o amigo 
dele. Meu primo tirou minha bermuda e disse que 
ia meter em mim, que eu era um viadinho e que ia 
acabar gostando. Eu falei que não tava a fim, que 
era virgem. Mas o amigo dele me segurou de bruços 
e foi. Tipo, fui abusado mesmo. Aí depois o meu pri-
mo segurou meus braços e o amigo dele que abusou. 
Doeu muito e eu fiquei sangrando. E foi tudo sem 
amisinha’. Depois eu comecei a chorar e eles foram 
embora [...] Eles tinham 23 anos! (RT, 22 anos). 

Para além da pouca idade comum de todos os 
que sofreram os abusos, bem como a diferença de 
idade entre os envolvidos, os marcadores sociais 
também merecem destaque. 

Na primeira narrativa, VD22 relatou que era 
“surdo-mudo” desde seu nascimento. No relato 
sobre sua primeira experiência sexual, ele con-
siderou a relação como abusiva, que durou três 
anos. As relações ocorreram no ambiente familiar 
(com seu primo mais velho), sem a compreensão 
primeira do entrevistado: “Eu não tive culpa. De-
morei bastante pra entender o que tinha aconte-
cido!”. 

A partir de uma perspectiva interseccional, 
salienta-se que o jovem vive uma condição de 
vulnerabilidade social e sexual. Ele não tinha para 
quem comunicar sobre o que estava vivenciando, 
o que indica um certo isolamento pela sua defi-
ciência. As relações sexuais ocorridas na infância 
são entendidas como um marco da sua “condição 
gay”: “Não sei até que ponto eu me descobri com 
homossexualidade naquele momento”. Ou seja, o 
ato sexual parece ser estabelecido como essencial 
no processo de construção da sua identidade se-
xual, constituindo-se como um marco subjetivo 
importante. Para este jovem, existe uma relação 
direta entre o primeiro ato sexual e a vivência 
(atual) de ser gay, como se ele tivesse “pegado a 
homossexualidade”.

Nessa direção, a relação entre ser gay e defi-
ciência anuncia discussões teóricas importantes 

sobre sexualidade. Autores18 citam que esses su-
jeitos se constituem a partir de duas (ou mais) 
categorias de pertencimento que são socialmente 
construídas em um espaço de menor valia.

Ainda segundo sua narrativa, “a sexualidade 
do surdo-mudo parece que não existe”, o que pa-
rece acarretar numa dupla invisibilidade social 
entre ser gay e deficiente. Percebe-se que a defici-
ência é tomada como característica principal do 
sujeito, não podendo assim, existir sua sexuali-
dade. Considera-se que frente à deficiência, so-
ma-se outras discriminações como as de gênero, 
orientação sexual, raça e classe social.

Nessa direção, pessoas com deficiência são 
vulneráveis à violência sexual por dois fatores: 
primeiro, por serem invisíveis socialmente; e, 
segundo, pela consciência do agressor de que o 
risco de denúncia do abuso é praticamente ine-
xistente, pois com frequência a pessoa com de-
ficiência estará isolada e sem apoio (familiar e 
escolar)19. Portanto, no caso dos surdos-mudos, é 
importante ressaltar que a incompatibilidade lin-
guística com a comunidade ouvinte majoritária 
e a não aquisição da língua de sinais favorecem a 
emergência de contextos abusivos e geram situa-
ções complexas de vulnerabilidade. 

Já outros dois jovens, EF23 e RT22, se consi-
deravam “muito afeminados desde criancinhas”. 
Em comum, nota-se uma mesma frase dita pelos 
agressores: “Você é viadinho, tem que aprender 
a virar homem”; “Você é viadinho, vai acabar 
gostando (do abuso)”. Tais frases remetem à 
hierarquia entre o “abusador-ativo-homem” e a 
“vítima-passiva-mulher”. Na literatura, tal abu-
so é denominado como “estupro corretivo”20-22. 
Comumente referido às mulheres lésbicas, tal 
prática é cometida sob pretexto de “curar as suas 
orientações sexuais e identidades de gênero”22. 

No caso dos jovens entrevistados, ser “afemi-
nado” faz o abusador entender que tal abuso pode 
ser justificado como forma de “lição”, como se o 
abuso fosse “corrigir” sua “não heterossexualida-
de” e ensinasse o jovem a “ser heterossexual”. O 
abuso perpassa apenas pela sua expressão de gêne-
ro “afeminada”. Nessa direção, a heteronormativi-
dade torna-se uma faceta importante para pensar 
a violência como sanção e como forma pedagógi-
ca de correção de uma expressão de gênero23.

Em síntese, o abuso sexual e o estupro correti-
vo são baseados na inconformidade do abusador 
com a sexualidade das vítimas, seja ela mulher ou 
homem. Trata-se da combinação do machismo 
com homofobia. O abusador considera a sexua-
lidade da vítima uma transgressão à regra moral, 
biológica e social, e a ideia é “curá-lo”24. 
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Assim, a heteronormatividade aliada ao mo-
delo de masculinidade hegemônica25, que esta-
belece cultural e historicamente a valorização da 
masculinidade heterossexual, configura relações 
de poder entre homens e mulheres, e entre ho-
mens que escapam de padrões de masculinidade 
vigentes, refletindo na violência sexual frente a 
homens gays e “afeminados”. 

Violência intrafamiliar no processo 
de revelação de se assumir gay

As famílias, em particular pai e mãe, tiveram 
reações negativas frente à revelação da orienta-
ção sexual dos jovens, mostrando pouco apoio e 
o uso de violência:

Meu pai uma vez achou camisinha no meu 
quarto e me pressionou pra saber com quem eu 
tava transando. Aí eu acabei contando que levei 
um amigo pra casa. Foi horrível! Ele me bateu, dis-
se que não criou um filho pra ser viado. Minha mãe 
tava em casa chorando, pedindo pra ele não me ba-
ter. No outro dia ele me falou que já que eu era gay, 
pelo menos pra ser ativo! Depois que eu contei, eles 
me proibiram de sair também. Não podia ver meus 
amigos, nem sair de casa. Como se ficar em casa 
fosse fazer eu deixar de ser gay! (MS, 24 anos).

Eu decidi contar porque não via mais motivo 
pra esconder. Não pensei que meus pais iam rea-
gir dessa forma. Meu pai me bateu muito, muito 
mesmo. Não gosto nem de lembrar. Aí no outro dia 
minha mãe falou que era melhor eu morar com a 
minha avó, que não dava mais pra gente morar 
junto porque eu era gay e eles não iam aceitar um 
gay dentro de casa. Eu me mudei e até hoje moro 
com a minha avó. (RT, 22 anos).

Eu contei primeiro pra minha mãe. Falei que 
tava namorando e falei o nome dele. Ela chorou, 
disse que era só uma fase e eu precisava reencon-
trar Deus. Ela falou pra eu parar de escutar umas 
cantoras e eu não jogar mais vôlei. Mas depois de 
uns três meses, acho que ela começou a aceitar. De-
pois ela disse que ficou preocupada e que pra eu não 
contar pro meu pai, que ela tinha medo do que ele 
podia fazer (RA, 22 anos).

As reações violentas, como xingamentos, 
agressões físicas e expulsão de casa, além de con-
trole e vigilância, fizeram parte do processo de “se 
assumir” para a família. Tais reações se pautam 
na heteronormatividade, como um dispositivo 
regulador da sexualidade, incluindo visões mo-
rais e religiosas negativas sobre ser gay, em que 
a estrutura social e sexual que se fundamenta no 
dualismo hetero/homossexual, de forma a prio-
rizar a heterossexualidade por meio de um dis-

positivo que a naturaliza e, ao mesmo tempo, a 
torna compulsória26, fazendo com que a família 
se distancie dos jovens no momento de afirma-
ção de sua sexualidade.

Este distanciamento também reforça o mode-
lo hegemônico de masculinidade, que estabelece 
a valorização da masculinidade heterossexual, 
subordinando aqueles que desviam dos padrões 
desta masculinidade27. Diante disso, a violência, 
o preconceito e a discriminação estabelecem uma 
relação de manutenção desta masculinidade, que 
precisa ser reafirmada e controlada.

Nesse sentido, as diversas mudanças ocorri-
das nas últimas décadas não foram capazes de 
desconstruir ou eliminar o “armário”, entendido 
como um dispositivo de manutenção do segredo 
da sexualidade gay, nas quais os sujeitos irão ne-
gociar constantemente sua visibilidade e a aceita-
bilidade de seus desejos28. 

Violência praticada por parceiro íntimo

Um jovem relatou que sofreu violência sexual 
pelo ex-namorado. Outro narrou momentos em 
que o relacionamento abusivo foi permeado de 
violências psicológicas e simbólicas, incluindo o 
racismo e gordofobia. 

Compreendemos a violência sexual como ato 
ou tentativa do ato sexual, investidas ou comen-
tários sexuais indesejáveis contra a sexualidade 
de uma pessoa a partir da coerção9. Já a violência 
psicológica compreende formas de rejeição, de-
preciação, discriminação, e proibição de ativida-
des por quem a pratica, e atingindo emocional 
e psiquicamente quem sofre29. A violência sim-
bólica é demarcada como “uma violência que se 
exerce com a cumplicidade tácita daqueles que a 
sofrem e também, frequentemente, daqueles que 
a exercem na medida em que uns e outros são 
inconsciente de a exercer ou a sofrer”30. 

De acordo com os jovens:
Eu namorei quando tinha 17 anos, ele 22. Foi 

um namoro muito bom, durou um ano. Mas no 
final começou a ficar bem ruim, descobri traições. 
Foi um ano difícil, eu tava brigando muito com a 
minha mãe, engordei bastante, tinha reprovado na 
escola. Ele ficava falando que tava ficando feio e 
gordo, isso foi minando minha autoestima. A gen-
te foi se encontrando menos, parando de transar. 
Ele ficou me traindo, ‘me chamava de baleia e feio’. 
Com muita dificuldade, eu terminei. Depois de 
dois meses ele pediu pra gente conversar. Ele veio 
com papo pra gente voltar, mas eu disse que não. 
Ele começou a ser agressivo, aí ele me segurou e me 
estuprou. Não durou nem cinco minutos, não faço 
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questão de lembrar nada disso. Ele segurou meu 
braço e o corpo dele tava em cima do meu, eu tentei 
resistir, mas ele era mais forte que eu e eu conge-
lei. Depois eu só catei minhas coisas e fui embora. 
Só posso dizer que foi a pior coisa minha vida e 
fiquei três anos sem fazer sexo depois disso. (VB, 
22 anos).

Namorei um menino que toda hora falava que 
ia me trocar por um garoto mais branco, ele namo-
rava um menino antes de mim que era branco e 
tinha olho claro. Ele jogava na minha cara que eu 
não era da cor do ex dele. Ele era loiro, era forte e 
eu não. Ele ficava me diminuindo dizendo que esse 
ex era mais branco que eu. Dizia que o ex foi apre-
sentado pra família dele, mas eu não ia ser porque 
não era branco o suficiente. Ele fez um contrato pra 
eu assinar, que eu nunca ia terminar com ele. E eu 
assinei. Eu não saía, não via meus amigos, só ficava 
com ele, ele que decidia tudo se a gente ia se ver no 
final de semana. (IM, 23 anos).

As violências sexual, psicológica e simbólica 
praticadas por parceiro íntimo (VPI) são relata-
das de diversas formas durante as trajetórias. A 
VPI é um abuso continuado sobre um indivíduo 
com o qual um sujeito conserva ou conservou 
um relacionamento íntimo, seja um namoro, 
uma união ou um casamento entre homo ou 
heterossexuais1. Estudos recentes têm debatido a 
presença de violências nos relacionamentos en-
tre casais gays31-34. Esses trabalhos salientam que 
a invisibilidade da VPI entre os casais gays mas-
culinos é reforçada pelo receio da patologização 
que esse grupo percebe a seu respeito, em conse-
quência do estigma vivido na nossa sociedade33. 
Além disso, o preconceito favorece a sua ocul-
tação, pois as vítimas de VPI temem denunciar 
receando sofrer mais humilhação, discriminação 
e homofobia31. 

É preciso ainda levar em consideração que o 
namoro entre homens é muitas vezes visto como 
uma “relação entre iguais” em que não há assime-
trias de poder. Os próprios agressores utilizam 
com regularidade este mito, para justificar suas 
condutas violentas34. Outro fator importante é 
que há uma ideia de que “namoro não é lugar 
de violência”35, ocorrendo apenas em relações 
mais estáveis e duradouras, situação que exclui o 
“namoro” e “ficar”, comuns entre adolescentes e 
jovens35.

Violência nas relações com “ficantes”: 
“stealth breeding” 

Um dos entrevistados relatou outro tipo de 
violência numa relação sexual episódica: a remo-

ção da camisinha pelo parceiro sem o seu con-
sentimento com um “ficante”:

Já teve vezes que eu fui encontrar com alguns 
caras, mas sempre deixei bem claro que só rolava 
com camisinha. Mas acho que essas coisas de ca-
misinha são mais difíceis pro passivo. Já aconte-
ceu duas vezes de os caras tirarem a camisinha, e 
tipo, às vezes tô de costas, não tô vendo o que ele tá 
fazendo, e nem sempre consigo sentir que tá sem. 
Teve uma vez que eu fui pra um hotel chique tran-
sar com um cara, ele gozou dentro de mim e só de-
pois que acabou que eu vi e fiquei sabendo! Sendo 
passivo é mais difícil de você controlar a camisinha! 
(AS, 22 anos).

A prática conhecida como “stealthing” é mais 
debatida nos estudos sobre relações heterosse-
xuais. Estudos recentes36-38 citam que a prática é 
comum entre jovens heterossexuais, sexualmen-
te ativos, sendo um debate controverso. Embora 
para muitas mulheres pareça óbvio que a prática 
é abusiva, outras a consideram como um “sexo 
ruim”. Já para alguns homens, muitos acreditam 
que isso é um “direito natural” deles e dissemi-
nam a prática pela internet, dando dicas de como 
remover o preservativo sem a parceira perceber36. 
Tais homens enraízam suas ações em misoginia 
e na crença da supremacia sexual masculina fre-
quentemente citando o direito de homem de “es-
palhar sua semente”38. 

Contudo, o ato de remover a camisinha du-
rante a relação sexual sem o consentimento do 
parceiro não é uma prática exclusiva de relações 
heterossexuais. Com uma denominação distinta, 
a remoção da camisinha sem o consentimento do 
parceiro é denominada como “stealth breeding”, 
conforme alguns estudos internacionais39-41. 

A prática é considerada como uma forma de 
sexo sem preservativo entre homens, conhecido 
como bareback. Contudo, a prática se caracteri-
za pela remoção não consensual do preservativo 
por parte do ativo da relação. Interessante desta-
car que apesar de uma crescente literatura sobre a 
prática bareback nos últimos dez anos42,43, estudos 
sobre “stealth breeding” são inexistentes no Brasil. 

AS22, morador de uma favela, foi encontrar 
seu parceiro em um hotel “caro e chique”, perto 
de sua casa. O jovem salientou que se sentia “feti-
chizado” por ser morador de favela, já que muitos 
homens pensavam que ele era traficante de dro-
gas ou ainda, “que só ficava com bandidos”. Por-
tanto, é importante considerar como se entrecru-
zam os diferentes marcadores de pertencimento 
nesse cenário. O encontro entre um rapaz mora-
dor de favela, pardo e “só passivo”, e outro rapaz, 
morador “do asfalto”, de classe social privilegiada 
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e “ativo”, coloca em xeque relações de opressão, 
em que o poder e a dominação, por parte do jo-
vem de classe social alta, podem provocar uma 
ausência de negociação do não uso da camisinha. 
Trata-se de um olhar que aborda os efeitos co-
ercitivos das relações de poder, mostrando que a 
relação entre dois homens pode ser bastante as-
simétrica. Portanto, os eixos de poder estabeleci-
dos pelo patriarcado, pelo racismo e pela luta de 
classes se cruzam como avenidas em que o fluxo 
do tráfego define a multiplicidade de opressões às 
quais uma pessoa está submetida44.

Problematizar a remoção da camisinha sem 
o consentimento do parceiro é fundamental para 
o debate da vivência de uma sexualidade saudá-
vel. O “stealth breeding” transforma uma relação 
sexual “consensual” em “não consensual”, sen-
do que as vítimas, por vezes, sequer percebem a 
conduta do parceiro durante o ato. Nessa dire-
ção, torna-se imprescindível considerar a prática 
como um caso de violência.

Como desdobramento do ocorrido, o jovem 
foi a uma unidade de saúde buscar a Profilaxia 
Pós-Exposição (PEP), uma tecnologia de preven-
ção que consiste no uso de antirretrovirais por 
28 dias, iniciando em até 72 horas após a pos-
sível exposição sexual ao HIV, disponibilizada 
pelo SUS45. Ao buscar a PEP, se deparou com o 
desrespeito da profissional de saúde, configuran-
do-se uma violência institucional46. Em relação 
ao atendimento:

Não foi muito bom não. Eu não tive dificulda-
de de conseguir os remédios, mas as enfermeiras 
– acho que eram enfermeiras –, foram um pouco, 
‘meio que julgadoras’, sabe? A primeira pergunta 
que ela fez foi se eu tinha sido irresponsável e feito 
sexo sem camisinha, aí eu não queria contar toda 
a história do cara, que eu não fiz por escolha, e só 
falei que sim. Aí com uma cara muito feia, ela per-
guntou se eu me relacionava com homem ou com 
mulher, aí falei que com homem [...] Aí, ela com 
uma cara bem debochada, disse: Tinha que ser, né! 
[...] Aí é óbvio que ela tava achando que eu era 
um viado que transava sem camisinha e era irres-
ponsável e tava indo lá tomar os remédios. (AS, 22 
anos, grifos nossos).

Como pode ser visto na narrativa, a obtenção 
da PEP ainda apresenta barreiras como discrimi-
nação para quem a busca. Autores/as45,47,48, sina-
lizam que apesar da importância de tal estratégia 
de profilaxia, deve-se considerar a persistência do 
julgamento moral e estigma em torno da sexua-
lidade, bem como o cenário de conservadorismo 
crescente brasileiro. Portanto, os desafios para a 
oferta de prevenção nos serviços de saúde devem 

considerar a perspectiva individual de profissio-
nais de saúde e usuários, bem como a dimensão 
organizacional e estrutural dos serviços.

Redes de apoio

Compreende-se a rede de apoio social como 
o conjunto de relações que um sujeito percebe 
como significativas em momentos de estresse, 
como situações de violência49. Desse modo, con-
sidera-se que a rede de apoio social, dependendo 
de como estão constituídos e de sua disponibili-
dade e efetividade no cotidiano, são capazes de 
fortalecer laços de proteção para a garantia dos 
direitos de adolescentes e jovens, bem como res-
ponder melhor à complexidade das demandas 
trazidas pela violência perpetrada contra jovens 
gays50. Os entrevistados narraram:

Quando fui estuprado, não fiz terapia, mas 
li muita coisa na internet. Li que a pessoa que é 
abusada tende a se culpar, e muita gente relata que 
tinha medo e vergonha de denunciar. Tem um site 
que me chamou bastante atenção, eu não lembro o 
nome, que falava de abuso de quem era gay adul-
to, mas assim, tinha muita coisa de coroinha lá, e 
gente que não queria ser gay, aí meio que culpavam 
ser gay porque tinham sofrido abuso quando crian-
ça. Era pesado, mas lendo tudo me fez perceber que 
eu não fui abusado quando criança sabe, eu não 
queria entender o porquê eu era gay e colocar a 
culpa naquilo, só queria entender porque eu dei-
xei aquilo acontecer, que na verdade, não foi culpa 
minha. Mas aí eu lia e via que elas passavam por 
isso, que existe muito estupro em relacionamento. 
Mas é isso, me fez bem ler coisas de quem já tinha 
passado por esse tipo de abuso no namoro, apesar 
de que eram todas mulheres, não li em nenhum lu-
gar sobre estupro no namoro entre homens. (VB, 
22 anos).

Eu faço parte de um grupo do Facebook de 
apoio pra quem é surdo ou surdo-mudo que me 
ajuda bastante nesse sentido, vi que muitos sur-
do-mudos passaram pela mesma coisa, de abuso 
quando pequeno. Vi também que é comum o abuso 
começar na família. Vi que é comum ninguém con-
versar com a gente sobre sexo nem nada. Nunca fa-
lei pra minha mãe nem pra nenhum amigo, sempre 
tive vergonha. (VD, 22 anos).

Acho que todo apoio que eu tive, foi na inter-
net. Li muitos blogs depois do abuso e sempre olhei 
online alguma coisa que tinha curiosidade. Não 
quis contar pra ninguém que tava vestido de mu-
lher quando fui abusado, sempre tive vergonha. Li 
na internet que muitas mulheres sofreram abuso 
por conhecidos. Quando eu lia os depoimentos, me 
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identificava porque conseguia ver que outras pesso-
as tinham passado pela mesma coisa que eu. (EF, 
23 anos).

Em relação às redes de apoio, percebe-se que 
os jovens não foram à delegacia por medo e ver-
gonha de denunciar o parceiro, não contaram 
para a família sobre o ocorrido, e quase nenhum 
amigo soube, e tampouco tiveram algum acom-
panhamento psicológico. Os jovens leram blogs 
na internet como forma de acolhimento e elabo-
ração do ocorrido, indicando uma rede de apoio 
institucional e pessoal limitada para as suas ne-
cessidades. 

Em uma geração de adolescentes e jovens que 
nasceram conectados à internet51, a internet aca-
ba sendo uma ferramenta bastante destacada em 
todas as entrevistas. Apesar da limitação, os blogs 
viabilizam um contato, que mesmo distante, pa-
rece ser íntimo e próximo, em que os jovens per-
ceberam “de perto” que outras pessoas (em sua 
maioria, mulheres) já haviam passado pela mes-
ma experiência. Dessa forma, a internet apareceu 
como um lugar de acolhimento, algo que eles não 
encontraram fora do “mundo virtual”. Cabe su-
gerir que a esta “cultura do compartilhamento de 
vivências de violência”, tem suas características 
amplificadas por sua articulação com a cibercul-
tura, sendo a expressão da aspiração de um laço 
social, centrada em torno de um interesse em co-
mum e sobre processos abertos de colaboração52. 

Este contato torna-se ainda mais importante 
para jovens de camadas populares, que sem con-
dição financeira, se limitam ao uso da internet 
para se sentirem amparados. Os jovens conside-
ram este espaço “protegido pelo anonimato”, sem 
a necessidade de grandes exposições. 

Destaca-se ainda que todos os jovens relata-
ram que suas experiências eram similares a ex-
periências de diversas mulheres no Brasil, o que 
pode indicar em uma invisibilidade na ocorrên-
cia de violências entre/contra homens na esfera 
da sexualidade. Portanto, tal invisibilidade acar-
reta a importância da rede de apoio social como 
fator de proteção frente às vulnerabilidades a que 
crianças, adolescentes e jovens gays estão expos-
tos. Ao se perceberem “diferentes” de seus pares, 
podem ter pensamentos negativos a respeito de 
si mesmos, internalizando a homofobia e muitas 
vezes se culpabilizam pela situação de violência 
ocorrida8.

Como mostrado na presente pesquisa, a falta 
de apoio social pode ser associada a maior soli-
dão após a ocorrência de violências na infância 

ou em um relacionamento durante a juventude. 
Ainda, este estudo também pode indicar que 
uma rede social composta por um grupo peque-
no de colegas e sem a presença da família, parece 
ser consequência de experiências de homofobia e 
discriminação presentes em nossa sociedade. 

considerações finais

O fenômeno da violência é complexo e mul-
ticausal e representa uma grave violação de di-
reitos humanos. No entanto, carecemos de mais 
estudos sobre as dinâmicas das violências a que 
jovens gays cisgênero estão expostos. Essas vio-
lências presentes nas relações de intimidade, in-
cluindo a família e parceiros íntimos, expõem o 
grau de preconceito, discriminação e estigmas 
decorrentes da orientação sexual e/ou expressões 
de gênero dissidentes da heteronormatividade e 
de modelos tradicionais de masculinidade.

A partir de uma perspectiva interseccional, 
chama a atenção o entrecruzamento de marca-
dores sociais reconhecidamente oprimidos e su-
balternizados na sociedade brasileira como os de 
classe social, raça, deficiência ou expressões de 
gênero consideradas femininas e que colocam es-
ses jovens em situações de maior vulnerabilidade.

Vale ressaltar que essas inúmeras faces de 
violências e sua articulação com os marcadores 
sociais da diferença não se restringem ao âmbi-
to das relações interpessoais, mas também estão 
presentes na condução de profissionais no âmbi-
to da saúde apontado no caso da violência insti-
tucional. Mais uma vez o preconceito em relação 
à homossexualidade se faz presente. Nesse senti-
do, não surpreende que esses jovens tenham uma 
rede de apoio empobrecida e se valham de blogs 
e outras mídias digitais em busca de ajuda e de 
compartilhamento de experiências.

Destacamos a necessidade de delinear po-
líticas públicas capazes fomentar práticas de 
cuidado a adolescentes e jovens gays cisgênero, 
constituindo um suporte no enfrentamento de 
situações de violência e das vulnerabilidades a 
que são continuamente expostos em suas rela-
ções íntimas. Compreendemos que uma rede de 
apoio social multisetorial é essencial para o en-
frentamento da violência, minimizando assim a 
vulnerabilidade à violência e, consequentemente, 
aumentando os fatores de proteção na sua saúde 
e bem-estar destes jovens.
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